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(UE) nº..../2015 do Parlamento Europeu e do Conselh o de ..../2015, que 
estabelece uma Política Única de Asilo na União Eur opeia -  PARTE II 

 
Abstract: 
What is the future of the Asylum Institute in the European Union? In our 
opinion it is of the utmost importance to urgently proceed to universalize and 
to uniform the rights and obligations of asylum seekers and sheltered, the 
qualified entities who evaluate the asylum requests, the essential and 
necessary criteria and requirements for the concession of asylum, and to 
trigger the necessary processes and procedures which will enable to 
successfully achieve the so yearned for international protection. 
 
Keyword:  Asylum, Standardization, European Regulation Proposal 
 
O Instituto de Asilo na União Europeia que futuro? Consideramos que se 
impõe, urgentemente, universalizar e uniformizar os direitos e deveres dos 
requerentes de asilo e dos asilados; os órgãos competentes para apreciar os 
pedidos de asilo; os critérios e os requisitos essenciais e necessários para a 
concessão do estatuto de asilado, bem como o tipo de processo ou de 
procedimentos que é necessários desencadear para com êxito alcançar a 
almejada proteção internacional. 
 
Palavras-chave:  Asilo, Uniformização, Proposta de Regulamento Europeu 
 
¿ Cuál es el futuro del Instituto de Asilo en la Unión Europea?  Creemos que 
se requiere con urgencia universalizar y estandarizar/uniformizar  los 
derechos y deberes de los solicitantes de asilo y asilado; los órganos 
competentes para evaluar las solicitudes de asilo; los criterios y los requisitos 
esenciales y necesarios para el otorgamiento de la condición de asilado, así 
como el tipo de proceso o procedimientos que es necesario poner en marcha 
para alcanzar con éxito la deseada protección internacional. 
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I-Abstract: 
 
What is the future of the Asylum Institute in the European Union? In our opinion it is of the 
utmost importance to urgently proceed to universalize and to uniform the rights and obligations of 
asylum seekers and sheltered, the qualified entities who evaluate the asylum requests, the essential 
and necessary criteria and requirements for the concession of asylum, and to trigger the necessary 
processes and procedures which will enable to successfully achieve the so yearned for international 
protection. 
 
Keyword: Asylum, Standardization, European Regulation Proposal 
 
O Instituto de Asilo na União Europeia que futuro? Consideramos que se impõe, urgentemente, 
universalizar e uniformizar os direitos e deveres dos requerentes de asilo e dos asilados; os órgãos 
competentes para apreciar os pedidos de asilo; os critérios e os requisitos essenciais e necessários para 
a concessão do estatuto de asilado, bem como o tipo de processo ou de procedimentos que é 
necessários desencadear para com êxito alcançar a almejada proteção internacional. 
 
Palavra chave: Asilo, Uniformização, Proposta de Regulamento Europeu 
 
¿ Cuál es el futuro del Instituto de Asilo en la Unión Europea?  Creemos que se requiere con urgencia 
universalizar y estandarizar/uniformizar  los derechos y deberes de los solicitantes de asilo y asilado; 
los órganos competentes para evaluar las solicitudes de asilo; los criterios y los requisitos esenciales y 
necesarios para el otorgamiento de la condición de asilado, así como el tipo de proceso o 
procedimientos que es necesario poner en marcha para alcanzar con éxito la deseada protección 
internacional. 
 
Palabra clave: Asilo, Uniformización, Propuesta del Reglamento Europeo 
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2 Diretor do Centro de Estudos Jurídico-Económico (CEJE), Professor Auxiliar na Universidade dos Açores e, 

Coordenador da área de Direito na mesma Universidade, Doutor em Direito (Ph.D.) pela Universidade de Santiago de 

Compostela, grau de Doutor em Direito reconhecido pela  Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Mestre 

em Direito (DEA) e em Relações Internacionais, email: noronha@uac.pt 
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II-Introdução: 
Ao longo da história da humanidade muito se tem escrito sobre a problemática do asilo. E, 
atualmente, cada ver mais, os cidadãos exigem a consagração plena, nos ordenamentos jurídicos 
estaduais, dos direitos de personalidade, do respeito pela dignidade da pessoa humana e da aclamação 
do Homem, enquanto Homem. As mudanças legislativas têm sido constantes, todavia, é hoje 
praticamente assente, em todos os ordenamentos jurídicos europeus,  o principio de que todo o 
Homem nasce livre e com capacidade de reger a sua pessoa e bens, de exprimir o seu pensamento, 
independentemente, da raça, sexo, ascendência, território de origem, religião, convicções políticas e 
ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual. 
Nesta perspetiva, tornou-se apanágio das Sociedades Modernas que nenhum "Homem é Ilegal". 
Contudo, as suas condutas é que poderão, eventualmente, estar em desconformidade com o 
ordenamento jurídico interno de um determinado Estado. Neste âmbito, são premissas, atuais e 
universalmente, aceites pelos Estados soberanos a " não ilegalidade do homem", bem como o principio 
de que os direitos humanos são direitos inalienáveis e universais. No entanto, tem-se também como 
assente que estes direitos não são necessariamente absolutos, o que significa que os governos dos 
Estados podem impor restrições ao exercício deles, em detrimento de interesses superiores da 
comunidade. 
É, precisamente, aqui que a União Europeia e os Estados-membros devem uniformizar as politicas, de 
forma a,  salvaguardar os interesses superiores da comunidade e, de modo, a não confundir atos 
terroristas, com vítimas de terrorismo ou vitimas de atentados aos mais elementares direitos 
humanos. 
Convém, a este propósito relembrar um episódio ocorrido em julho de 2014 e, que foi noticia em 
praticamente todos os jornais internacionais e nacionais. Refiro-me, à mulher sudanesa Merian 
Ibrahim condenada à morte por enforcamento por ter renunciado ao Islão e se ter convertido ao 
Cristianismo. Felizmente, esta sudanesa, teve a sorte de ter solicitado refúgio numa embaixada dos 
Estados Unidos. Mas, o que aconteceria se tivesse solicitado refúgio num dos EM da UE?  
Infelizmente, a realidade confirma a enorme debilidade da atual política comum de asilo da UE, 
principalmente, em virtude, da discrepância de critérios utilizados entre os EM aquando da atribuição 
ou rejeição do pedido de proteção internacional (estatuto de refugiado ou de asilado, proteção 
temporária ou subsidiária), o que proporciona o aumento exponencial de pedidos de asilo múltiplos, 
refugiados em órbita e o asylum shopping no espaço europeu. Na verdade, não existe uma 
uniformidade de critérios na atribuição ou rejeição de proteção internacional entre os EM, em 
particular, no que concerne à atribuição do estatuto de asilado. Aliás, os dados estatísticos 
apresentados pelo Eurostat confirmam que existe uma tendência dos EM, em concederem outras 
figuras afins de proteção internacional (subsidiária e temporária) em detrimento do estatuto de 
refugiado ou de asilado. 
Por conseguinte, não podemos cair na tentação de adotar, simplesmente, políticas securitárias como 
reação aos hediondos atentados terroristas que têm ocorrido um pouco pelos Estados da Europa sem,  
prevenirmos  à priori a credibilização do instituto de asilo na União Europeia. Até porque, o problema 
dos fluxos migratórios, das deslocações forçadas, dos refugiados, da imigração e dos requerentes de 
asilo atingiu nos séculos XX/ XXI , uma escala global. Porém, a União Europeia persiste em adotar 
políticas harmonizadas de asilo em detrimento de políticas uniformizadas de asilo, o que possibilita o 
fomento do "asylum shopping". Aliás, o Alto-Comissário das Nações Unidas para os Refugiados apelou 
já por diversas vezes para uma Europa de Asilo, alegando para o efeito que, "as grandes 
disfuncionalidades com as políticas de asilo completamente diferentes implicam que o mesmo cidadão 
que peça asilo possa ter uma possibilidade de êxito que varia entre os 8 e os 91 por conto"3. Ou seja, é 
necessário eliminar estas "disfuncionalidades" no âmbito de asilo existentes entre os diversos Estados-
membros que coartam a liberdade, a igualdade e a equidade nas decisões dos pedidos de asilo.  
Qual é, então, a solução para a crise do instituto de asilo na União Europeia? Consideramos 
fundamental que os decisores políticos europeus saibam distinguir, dois conceitos jurídicos essenciais: 
a harmonização (comum + idêntico = direitos mínimos) e a uniformização (único + igual= direitos 
únicos). Na verdade, presentemente, privilegia-se ainda a adoção de direitos mínimos comuns e/ou 
idênticos entre os diversos Estados-membros dando, contudo, a possibilidade de estes adotarem 
normas mais favoráveis às fixadas pelas própria União Europeia.  Na prática, a norma comunitária 

                                                 
3 Cfr. http:www.inforpress.publ.cv/index.php?option=com_content&task=wiew&id=61364&Itemid=2, 

consultado a 1/3/2015. 
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referente ao asilo passou a ser supletiva, relativamente, ao Direito interno dos Estados-membros, 
abrindo caminho a critérios subjetivos que fomentam o asylum shopping, os refugiados em órbita e os 
pedidos de asilo múltiplos e, principalmente, a injustiças nas decisões referentes aos pedidos de asilo 
ou de proteção internacional. 
Por conseguinte, em nossa opinião, para a credibilização do instituto de asilo na União Europeia é 
necessário que os Estados-membros renunciem parcela da sua soberania e a transfiram de forma 
exclusiva o exercício destas competências de asilo para a União Europeia, de modo a, possibilitar a 
implementação de uma política única de asilo. Neste âmbito, é fundamental que estas incumbências 
sejam atribuídas ao Gabinete de Apoio em matéria de Asilo (G.E.A.A), como o órgão único e máximo 
responsável pela apreciação, decisão e gestão das questões de asilo. Atualmente, este G.E.A.A, apesar 
de, ser especializado nestas temáticas de asilo não tem competências decisórias. Assim sendo, para 
uma credibilização do instituto de asilo na União Europeia e, para a implementação de uma política 
única de asilo apresentamos uma proposta de Regulamento Europeu, de modo, a uniformizar as 
políticas de asilo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
III- Política Única de Asilo para União Europeia - Proposta de Regulamento (UE) nº..../2015 do 
Parlamento Europeu e do Conselho de ....2015, que estabelece uma Política Única de Asilo na União 
Europeia- Parte II  

Capítulo IV 
Perda do direito de proteção internacional 

Artigo 37º 
Causas de cessação, revogação, supressão ou 
recusa de renovação do direito de proteção 

internacional 
1-O direito de asilo cessa quanto o estrangeiro 
ou o apátrida: 
a) Decida voluntariamente valer-se de novo da 
proteção do país de que tem nacionalidade; 
b) Tendo perdido a sua nacionalidade, a 
recupere voluntariamente; 
c) Adquira uma nova nacionalidade e goze da 
proteção do país cuja nacionalidade adquiriu; 
d) Regresse voluntariamente ao país que 
abandonou ou fora do qual permaneceu por 
receio de ser perseguido; 

e) Não possa continuar a recusar valer-se da 
proteção do país de que tem a nacionalidade, 
por terem deixado de existir as circunstâncias 
segundo as quais foi reconhecido como 
refugiado; 
f) Tratando-se de pessoa sem nacionalidade, 
esteja em condições de regressar ao país em 
que tinha a sua residência habitual, por terem 
deixado de existir as circunstâncias segundo as 
quais foi reconhecido como refugiado; 
g) Renuncie expressamente ao direito de asilo. 
2- O estrangeiro ou o apátrida deixa de ser 
elegível para proteção subsidiária quando as 
circunstâncias que levaram à sua concessão 
tiverem cessado ou se tiverem alterado a tal 
ponto que a proteção já não seja necessária. 
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3- Para efeitos do disposto nas alíneas e) e f) 
do nº 1 e no nº2, e sem prejuízo do disposto no 
artigo 48º, a cessação só pode ser declarada 
caso o ponto de contacto nacional em 
colaboração com o ponto de contacto união do 
GEAA conclua que a alteração das 
circunstâncias no Estado da nacionalidade ou 
residência habitual do beneficiário do direito 
de asilo ou de proteção subsidiária é 
suficientemente significativa e duradoura para 
afastar o receio fundado de perseguição ou o 
risco de sofrer ofensa grave. 
4- É revogada, suprimida ou recusada a 
renovação do direito de asilo ou de proteção 
subsidiária quando se verifique que o 
estrangeiro ou apátrida: 
a) Deveria ter sido ou possa ser excluído do 
direito de beneficiar do direito de asilo ou de 
proteção subsidiária, nos termos do artigo 10º; 
b) Tenha deturpado ou omitido factos, 
incluindo a utilização de documentos falsos, 
decisivos para beneficiar do direito de asilo ou 
de proteção subsidiária; 
c) Representa um perigo para a segurança 
interna; 
d) Tendo sido condenado por sentença 
transitada em julgado por crime doloso de 
direito comum punível com pena de prisão 
superior a três anos, represente um perigo para 
a segurança interna ou para a ordem pública 
dos Estados-membros. 
5- O ponto de contacto nacional em 
colaboração com o ponto de contacto da união 
do GEAA notifica o beneficiário do inicio e do 
resultado do procedimento, que pode 
pronunciar-se no prazo a estipular pelo GEAA 
e, comunica-o, simultaneamente, ao 
representante do ACNUR que pode, querendo 
pronunciar-se no mesmo prazo. 

Artigo 38º 
Efeitos da perda do direito de proteção 

internacional 
1- A perda do direito de proteção internacional 
com fundamento no nº 4 do artigo anterior é 
causa de expulsão do território nacional dos 
Estados-membros, salvo quando resulte das 
situações previstas nas alíneas a) e b) do nº 1 
do artigo 10º. 
2- Quando a perda do direito de proteção 
internacional não constitua causa de expulsão 
do território nacional dos Estados-membros, o 
interessado pode solicitar ao ponto de contacto 
nacional em colaboração com o ponto de 
contacto da união do GEAA a concessão de 
uma autorização de residência com dispensa 
da apresentação do respectivo visto. 

Artigo 39º 

Competência para declarar a perda do direito 
de proteção internacional e expulsão 

1- Sem prejuízo do número seguinte compete 
ao Conselho de Administração do GEAA, sob 
a proposta do Diretor Executivo do GEAA, 
declarar a perda do direito de proteção 
internacional. 
2- Quando a perda do direito de proteção 
internacional constitua causa de expulsão, 
esta será executada com a colaboração do 
Frontex. 

Artigo 40º 
Impugnação judicial 

1-A decisão proferida ao abrigo do nº 1 do 
artigo anterior é susceptível de impugnação 
judicial perante o Tribunal de Justiça, no 
prazo de dois meses a contar da notificação ou 
do dia em que o requerente teve conhecimento 
do ato, devendo solicitar a suspensão do ato 
impugnado, apesar de, não ter efeito 
suspensivo o Tribunal pode ordenar a 
suspensão do ato impugnado, se considerar 
que as circunstâncias o exigem nos termos do 
disposto no parágrafo 1º e 4 do artigo 263º, 
alínea b) do artigo 267, artigo 264º e 278º do 
TFUE.  
2- A decisão judicial é proferida no prazo a 
estipular no Estatuto do Tribunal de Justiça 
da União Europeia, sendo certo que terá, 
sempre, carácter de urgente.  

Artigo 41º 
Informação à ACNUR 

O representante do ACNUR é sempre 
informado sobre as situações a que se refere o 
artigo 44º, para exercício das suas 
competências. 

Artigo 42º 
Execução da ordem de expulsão 

Quando ocorra decisão judicial de expulsão é 
remetida certidão ao ponto de contacto 
nacional do GEAA, que em colaboração com 
Frontex deve executar a ordem de expulsão 
nela contida, dando conhecimento do facto ao 
representante do ACNUR. 

Artigo 43º 
Proibição de expulsar ou repelir 

1- Da expulsão do beneficiário de proteção 
internacional, nos termos do artigo 43º, não 
pode resultar a sua colocação em território de 
país onde a sua liberdade fique em risco por 
qualquer das causas que, de acordo com o 
artigo 4º, possam constituir fundamento para 
a concessão de asilo ou de qualquer forma 
violem a proibição de expulsar e de repelir 
(princípio de non-refoulement) em 
conformidade com as obrigações 
internacionais da União Europeia. 
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2- Ninguém será devolvido, afastado 
extraditado ou expulso para um país onde seja 
submetido a torturas ou a tratamentos cruéis 
ou degradantes. 

CAPÍTULO V 
Estatuto do requerente de asilo e de proteção 

subsidiária 
SECÇÃO I 

Disposições únicas 
Artigo 44º 

Efeitos do asilo e da proteção subsidiária sobre 
a extradição 

1- A concessão de asilo ou de proteção 
subsidiária obsta ao seguimento de qualquer 
pedido de extradição do beneficiário, fundado 
nos factos com base nos quais a proteção 
internacional. 
2- A decisão final sobre qualquer processo de 
extradição do requerente que esteja pendente 
fica suspensa enquanto o pedido de proteção 
internacional se encontre em apreciação, quer 
pelo GEAA quer no Tribunal de Justiça. 
3. Para efeito do cumprimento do disposto no 
número anterior, a apresentação do pedido de 
proteção internacional é comunicado pela 
autoridade policial, pelo Serviços de 
Estrangeiros e Fronteiras ou qualquer outro 
organismos equivalentes dos Estados-
membros da União Europeia à entidade onde 
corre o respectivo processo no prazo a 
estipular pelo GEAA. 

Artigo 45º 
Direito dos requerentes 

1- Sem prejuízo do disposto nos artigos 
seguintes, os requerentes de asilo ou de 
proteção subsidiária beneficiam das seguintes 
garantias: 
a) Serem informados de imediato ou, quando o 
pedido tenha sido entregue através de outra 
entidade, até ao prazo fixado pelo GEAA a 
contar do registo do pedido, numa língua que 
compreendam, dos direitos que lhe assistem e 
das obrigações a que estão sujeitos em matéria 
de acolhimento, designadamente sobre: 
i) Os prazos e meios ao dispor para 
cumprimento do dever de apresentação dos 
elementos pertinentes para apreciação do 
pedido; 
ii) A tramitação procedimental; 
iii) As organizações ou os grupos de pessoas 
que prestam assistência jurídica específica; 
iv) As organizações que os podem apoiar ou 
informar relativamente às condições de 
acolhimento disponíveis, incluindo a 
assistência médica; 
v) As consequências do eventual 
incumprimento das obrigações e falta de 
cooperação previstas no artigo seguinte. 

b) Serem informados quanto à decisão sobre a 
admissibilidade do pedido e respectivo teor, 
ainda que por intermédio de mandatário 
judicial, caso se tenham feito assistir por 
advogado; 
c) Beneficiar, sempre que necessário, dos 
serviços de um intérprete para os assistirem na 
formalização do pedido e durante o respectivo 
procedimento; 
d) Beneficiar do apoio judiciário. 
2- Sem prejuízo do disposto na alínea a) do 
número anterior, o ponto de contacto nacional 
em colaboração com o ponto de contacto da 
união do GEAA, fornece ao requerente de asilo 
ou de proteção subsidiária um folheto 
informativo numa língua que este possa 
entender, sem prejuízo de a mesma informação 
poder ser também prestada oralmente. 
3- Há recurso a um intérprete para os efeitos 
da alínea b) do nº 1 sempre que o requerente 
não conheça ou não domine a língua do 
Estado-membro. 
4- O ACNUR pode proporcionar 
aconselhamento jurídico direto aos 
requerentes de asilo ou de proteção subsidiária 
em todas as fases do procedimento. 
5- Os advogados ou outros consultores que 
representem o requerente de asilo ou de 
proteção subsidiária têm acesso às informações 
constantes do seu processo, salvo se a 
respectiva divulgação puser em risco a 
segurança nacional dos Estados-membros, a 
segurança das fontes da informação ou da 
pessoa a quem aquela respeita ou se ficar 
comprometida a análise do pedido ou as 
relações internacionais da União Europeia. 
6- Os advogados ou outros consultores que 
representem o requerente de asilo ou de 
proteção subsidiária têm ainda direito de 
acesso a zonas vedadas, como locais de 
detenção ou de trânsito, para poder prestar 
àquele o devido aconselhamento, podendo as 
visitas ser limitadas desde que a limitação de 
acesso esteja prevista por lei e seja 
absolutamente necessária para a segurança, a 
ordem pública, gestão administrativa da zona 
ou para garantir uma apreciação eficaz do 
pedido e tal limitação não restrinja 
gravemente ou impossibilite esse acesso do 
advogado ou outros consultores que 
representem o requerente. 
7) Os requerentes de asilo ou de proteção 
subsidiária podem fazer-se acompanhar, na 
prestação de declarações a que se refere o 
artigo 17º de advogado ou outro consultor, 
bem como de representante do ACNUR, sem 
prejuízo da respectiva ausência não obstar à 
realização desse ato processual. 
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Artigo 46º 
Obrigações do requerente de asilo ou de 

proteção subsidiária 
1-Os requerentes de asilo ou de proteção 
subsidiária devem manter o ponto de contacto 
nacional do GEAA informado sobre a sua 
residência no Estado-membro, devendo 
imediatamente comunicar a este ponto de 
contacto nacional qualquer alteração de 
morada. 
2- O ponto de contacto nacional fica vinculado 
a comunicar e atualizar, de imediato, estes 
dados no ponto de contacto da união do 
GEAA. 

SECÇÃO II 
Disposições relativas às condições de 

acolhimento 
Artigo 47º 

Meios de subsistência  
1- Aos requerentes de asilo ou de proteção 
subsidiária em situação de carência económica 
e social e aos membros da sua família é 
concedido apoio social para alojamento e 
alimentação, quantitativo a determinar pelo 
GEAA. 
2- Para efeitos do disposto no número 
anterior, na concessão de alojamento devem 
ser tomadas, como o acordo dos requerentes, 
as medidas adequadas para manter tanto 
quanto possível a unidade da família que se 
encontre presente me território nacional dos 
Estados-membros, nomeadamente as 
previstas nas alíneas a) e b) do nº 1 do artigo 
55º. 

Artigo 48º 
Assistência médica e medicamentosa 

1- É reconhecido aos requerentes de asilo ou de 
proteção subsidiária e respectivos membros da 
família o acesso ao Serviço Nacional de Saúde 
dos Estados-membros, nos termos a definir 
pelo GEAA. 
2- O documento comprovativo da 
apresentação do pedido de asilo ou de proteção 
subsidiária, emitido nos termos do artigo 14º, 
considera-se bastante para comprovar a 
qualidade de requerente, para efeitos do 
disposto no número anterior. 
3- Para os efeitos do presente artigo, as 
autoridades sanitárias podem exigir, por 
razões de saúde pública, que os requerentes 
sejam submetidos a um exame médico, a fim 
de que seja atestado que não sofrem de 
nenhuma das doenças definidas nos 
instrumentos aplicáveis da Organização 
Mundial de Saúde ou em outras doenças 
infeciosas ou parasitárias contagiosas objeto 
de medidas de proteção em território nacional 
dos Estados-membros, cujos resultados são 

confidenciais e não afetam o procedimento de 
asilo. 
4- Os exames médicos e as medidas a que se 
refere o número anterior não devem ter 
carácter sistemático. 
5- Aos requerentes particularmente 
vulneráveis é prestada assistência médica ou 
outra que se revele necessária. 

 
 

Artigo 49º 
Acesso ao ensino 

1- Os filhos menores dos requerentes de asilo 
ou de proteção subsidiária e os requerentes de 
asilo ou de proteção subsidiária menores têm 
acesso ao sistema de ensino nas mesmas 
condições dos cidadãos nacionais dos Estados-
membros e, demais cidadãos para quem a 
língua do Estado-membro não constitua 
língua materna. 
2- A possibilidade continuação dos estudos 
secundários não pode ser negada com o 
fundamento no facto de o menor ter atingido a 
maioridade. 

Artigo 50º 
Direito ao trabalho 

1- Aos requerentes de asilo ou de proteção 
subsidiária a quem já foi emitida autorização 
de residência provisória é assegurado o acesso 
ao mercado de trabalho, cessando, a partir do 
exercício do emprego remunerado a aplicação 
do regime de apoio social previsto no artigo 
52º. 
2- O acesso ao mercado de trabalho apenas 
está interdito aos requerentes de asilo ou de 
proteção subsidiária durante o período que 
medeia a apresentação do pedido e a decisão 
sobre a sua admissibilidade, salvo se o 
requerente for titular de autorização de 
residência ou outro título habilitante de 
permanência no território nacional dos 
Estados-membros que lhe permita exercer 
uma atividade profissional, subordinada ou 
não. 
3- O período de interdição do acesso ao 
mercado de trabalho referido no número 
anterior será estipulado pelo GEAA. 
4- Nos casos de impugnação judicial de uma 
decisão negativa proferida pelo ponto de 
contacto nacional em colaboração com o 
ponto de contacto da união do GEAA, o 
direito de acesso ao mercado de trabalho 
mantém-se até o requerente ser notificado de 
uma decisão judicial negativa. 

Artigo 51º 
Programas e medidas de emprego e formação 

profissional 
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1- Os requerentes de asilo ou de proteção 
subsidiária têm acesso a programas e medidas 
de emprego e formação profissional em 
condições a estabelecer pelos GEAA, 
independentemente de terem ou não acesso ao 
mercado de trabalho. 
2- O acesso à formação profissional 
relacionado com um contrato de trabalho fica 
subordinado à possibilidade de o requerente 
ter acesso ao mercado de trabalho nos termos 
do artigo anterior. 

SECÇÃO III 
Condições materiais de acolhimento e cuidados 

de saúde 
Artigo 52º 
Apoio social 

1- Aos requerentes de asilo ou de proteção 
subsidiária e respectivos membros da família, 
que não disponham de meios suficientes para 
permitir a sua subsistência, são asseguradas 
condições materiais de acolhimento, bem como 
os cuidados de saúde estabelecidos nesta 
secção, tenho em vista a garantia da satisfação 
das suas necessidades básicas em condições de 
dignidade humana. 
2- Aos requerentes de asilo ou de proteção 
subsidiária e membros da sua família 
particularmente vulneráveis e aos requerentes 
de asilo ou de proteção subsidiária que se 
encontrem nos postos de fronteira são 
igualmente asseguradas condições materiais de 
acolhimento adequadas, bem como cuidados 
de saúde apropriados. 
3- Para efeitos do nº 1 considera-se não dispor 
de meios suficientes o requerente que careça de 
recursos de qualquer natureza ou de valor 
inferior ao subsídio de apoio social fixado pelo 
GEAA. 
4- Caso se comprove que um requerente dispõe 
de recursos suficientes pode ser-lhe exigida 
uma contribuição, total ou parcial, para a 
cobertura das despesas decorrentes das 
condições materiais de acolhimento e dos 
cuidados de saúde. 
5- Caso se comprove que um requerente 
dispunha de meios suficientes para custear as 
condições materiais de acolhimento e os 
cuidados de saúde na altura em que estas 
necessidades básicas foram providas, a 
entidade competente pode exigir o respectivo 
reembolso. 

Artigo 53º 
Modalidades de concessão 

1- As condições materiais de acolhimento 
podem revestir as seguintes modalidades: 
a) Alojamento em espécie; 
b) Alimentação em espécie; 

c) Prestação pecuniária de apoio social, com 
carácter mensal, para despesas de 
alimentação, vestuário, higiene e transportes; 
d) Subsídio complementar para alojamento, 
com carácter mensal; 
e) Subsídio complementar para despesas 
pessoais e transportes. 
2- O alojamento e a alimentação em espécie 
podem revestir umas das seguintes formas: 
a) Em instalações equiparadas a centros de 
acolhimento para requerentes de asilo, nos 
casos em que o pedido é apresentado nos 
postos de fronteira; 
b) Em centro de instalação para requerentes 
de asilo ou estabelecimento equiparado que 
proporcionem condições de vida adequadas; 
c) Em casas particulares, apartamentos, hotéis 
ou noutras instalações adaptadas para acolher 
requerentes de asilo. 
3- Podem ser cumuladas as seguintes 
modalidades de acolhimento: 
a) Alojamento e alimentação em espécie com o 
subsídio complementar para despesas pessoais 
e transportes; 
b) Alojamento em espécie ou subsídio 
complementar para alojamento com a 
prestação pecuniária de apoio social. 
4- A título excecional e por um período 
determinado, podem ser estabelecidas 
condições materiais de acolhimento diferentes 
das previstas nos número anteriores, sempre 
que: 
a) Seja necessária uma avaliação inicial das 
necessidades específicas dos requerentes; 
b) Na área geográfica onde se encontra o 
requerente não estejam disponíveis condições 
materiais de acolhimento previstas no nº 2. 
c) As capacidades de acolhimento disponíveis 
se encontrem temporariamente esgotadas; ou 
d) Os requerentes de asilo ou de proteção 
subsidiária se encontrem em regime de 
retenção em postos de fronteira que não 
disponha de instalações equiparadas a centros 
de acolhimento. 

Artigo 54º 
Montantes dos subsídios 

As prestações pecuniárias a que se referem as 
alíneas c) e d) do nº 1 do artigo anterior são 
por referência ao subsídio de apoio social e as 
suas percentagens fixadas pelo GEAA. 

Artigo 55º 
Garantias suplementares em matéria de 

alojamento 
1- A entidade responsável pela concessão do 
alojamento em espécie, nas formas previstas 
no nº 2 do artigo 53º deve: 
a) Proporcionar a proteção da vida familiar 
dos requerentes; 
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b) Proporcionar, se for caso disso, que os filhos 
menores dos requerentes ou os requerentes 
menores sejam alojados com os pais ou com o 
membro adulto da família por eles responsável 
por força da lei; 
c) Assegurar aos requerentes a possibilidade de 
comunicar com a sua família ou os seus 
representantes legais, assim como com os 
representantes do ACNUR; 
d) Tomar as medidas adequadas para prevenir 
agressões no interior das instalações e dos 
centros de acolhimento a que se refere o nº 2 
do artigo 53º. 
2- A transferência de requerentes de asilo ou 
de proteção subsidiária de uma instalação de 
alojamento para outra só se pode realizar 
quando tal se revele necessário para a boa 
tramitação do processo ou para melhorar as 
condições de alojamento. 
3- Aos requerentes transferidos nos termos do 
número anterior é assegurada a possibilidade 
de informar os seus representantes legais da 
transferência e do seu novo endereço. 
4- Aos consultores jurídicos ou outros dos 
requerentes, aos representantes do ACNUR e 
de outras organizações não governamentais 
que desenvolvam atividades nesta área e como 
tal sejam reconhecidas pelo GEAA é 
assegurado o acesso aos centros de 
acolhimento e outras instalações de 
alojamento de forma a assistir os requerentes 
de asilo ou de proteção subsidiária, só podendo 
ser fixadas restrições de acesso se devidamente 
fundamentadas e quando estejam em causa 
razões de segurança dos centros e instalações, 
bem como dos requerentes. 
5- Às pessoas que trabalham nos centros de 
acolhimento é ministrada formação adequada 
pelo GEAA, com base no “curriculum” único 
de asilo, estando as mesmas sujeitas ao dever 
de confidencialidade no que respeita às 
informações de que tomem conhecimento no 
exercício das suas funções. 

SECÇÃO IV 
Redução ou cessação do benefício das 

condições de acolhimento 
 

Artigo 56º 
Redução e cessação do benefício das condições 

de acolhimento 
1- O apoio social termina com a decisão final 
que recair sobre o pedido de asilo ou de 
proteção subsidiária, independentemente da 
interposição do competente recurso 
jurisdicional. 
2- A cessação do apoio nos termos do número 
anterior não se verifica quando, avaliada a 

situação económica e social do requerente, se 
concluir pela necessidade da sua manutenção. 
3- As condições de acolhimento podem ser 
total ou parcialmente retiradas se o requerente 
de asilo ou de proteção subsidiária, 
injustificadamente: 
a) Abandonar o local de residência 
estabelecido pela autoridade competente sem 
informar ao ponto de contacto nacional do 
GEAA ou sem a autorização exigível; 
b) Abandonar o seu local de residência sem 
informar a entidade competente pelo 
alojamento; 
c) Não cumprir as obrigações de se apresentar; 
d) Não prestar as informações que lhe forem 
requeridas ou não comparecer nas entrevistas 
individuais, quando para tal for convocado; 
e) Tiver dissimulado os seus recursos 
financeiros e, portanto, beneficiar 
indevidamente das condições materiais de 
acolhimento. 
4- Se, posteriormente à cessação das condições 
de acolhimento, o requerente for encontrado 
ou se apresentar voluntariamente às 
autoridades competentes, deve ser tomada, 
com base nas razões do seu desaparecimento, 
uma decisão fundamentada quanto ao 
restabelecimento do benefício de algumas ou 
de todas as condições de acolhimento. 
5- As decisões relativas à redução e à cessação 
do benefício das condições de acolhimento nas 
situações mencionadas no nº 1 são tomadas de 
forma individual, objetiva, imparcial e devem 
ser fundamentadas. 
6- As decisões a que se refere o número 
anterior devem ter exclusivamente por base a 
situação particular da pessoa em causa, em 
especial no que se refere às pessoas 
particularmente vulneráveis, tendo em conta o 
princípio da proporcionalidade. 
7- A redução ou cessação dos benefícios não 
prejudica o acesso aos cuidados de saúde 
urgentes. 
8- Das decisões referidas no nº 3 cabe recurso 
nos termos nº 1 do artigo 59º. 

SECÇÃO V 
Garantias de eficácia do sistema de 

acolhimento 
Artigo 57º 

Competências 
1- Compete ao ponto de contacto nacional em 
colaboração com o ponto de contacto da união 
do GEAA garantir aos requerentes de asilo ou 
de proteção subsidiária que se encontrem 
retidos nos postos de fronteira as condições de 
alojamento e acesso a cuidados de saúde, 
assim como a satisfação dos encargos inerentes 
à concessão das condições materiais de 
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acolhimento, até decisão quanto à 
admissibilidade do pedido, podendo aquelas 
ser asseguradas por outras entidades públicas 
ou particulares sem fins lucrativos, nos termos 
a definir pelo GEAA. 
2- Compete ao ponto de contacto nacional em 
colaboração com o ponto de contacto da união 
do GEAA suportar os encargos resultantes da 
atribuição das condições materiais de 
acolhimento aos requerentes de asilo ou de 
proteção subsidiária cujo pedido foi admitido, 
até decisão final sobre o mesmo, as quais 
podem ser prestadas diretamente pelo referido 
ponto de contacto nacional do GEAA ou por 
outras entidades públicas ou particulares sem 
fins lucrativos, nos termos a definir pelo 
GEAA. 
3- Compete ao ponto de contacto nacional em 
colaboração com o ponto de contacto da união 
do GEAA assegurar o acesso dos requerentes 
de asilo ou de proteção subsidiária e membros 
da sua família a cuidados de saúde, nos termos 
a definir pelo GEAA. 
4- As decisões a que se refere o artigo 56º são 
da competência das entidades responsáveis 
pela concessão das condições materiais de 
acolhimento previstas no presente 
regulamento. 

Artigo 58º 
Pessoal e recursos 

O GEAA ministrará com base no “curriculum” 
único de asilo, às organizações referidas no 
artigo anterior aos seus funcionários formação 
de base adequada às necessidades dos 
requerentes de asilo ou de proteção subsidiária 
de ambos os sexos. 

Artigo 59º 
Garantias 

1- As decisões negativas relativas à concessão 
de benefícios ao abrigo do presente 
regulamento ou as decisões tomadas nos 
termos do artigo 56º que afetem 
individualmente requerentes de asilo ou de 
proteção subsidiária são passíveis de recursos 
para o Tribunal de Justiça. 
2- As modalidades de acesso à assistência 
jurídica, nos casos acima referidos serão 
fixados pelo GEAA. 

 
Artigo 60º 

Colaboração das organizações não 
governamentais com GEAA. 

1- As organizações não governamentais podem 
colaborar com o GEAA na realização das 
medidas previstas no presente regulamento. 
2- A colaboração das organizações não 
governamentais com o GEAA na realização 
das medidas respeitantes aos requerentes de 

asilo ou de proteção subsidiária a que se refere 
o número anterior, pode traduzir-se na 
organização da informação e do trabalho 
voluntário, apoio jurídico, prestação de apoio 
no acolhimento e outras formas de apoio 
social, nos termos a definir pelo GEAA. 

CAPÍTULO VI 
Estatuto do refugiado e da proteção 

subsidiária 
Artigo 61º 

Direitos e obrigações 
Os beneficiários do estatuto de refugiado e da 
proteção subsidiária gozam dos direitos e estão 
sujeitos aos deveres dos estrangeiros residentes 
na União, na medida em que não contrariem o 
disposto no presente regulamento, na 
Convenção de Genebra de 1951 e no Protocolo 
de Nova Iorque de 1967, cabendo-lhes, 
designadamente, a obrigação de acatar as 
orientações do GEAA bem como as 
providências destinadas à manutenção da 
ordem pública. 

Artigo 62º 
Informação 

No ato da notificação de concessão do estatuto 
de refugiado ou de proteção subsidiária, o 
ponto de contacto nacional em colaboração 
com o ponto de contacto da união do GEAA, 
informa o beneficiário dos direitos e as 
obrigações relativas ao respectivo estatuto, 
numa língua que este possa compreender. 

Artigo 63º 
Título de residência 

1- Aos beneficiários do estatuto de refugiado é 
concedida uma autorização de residência 
válida pelo período a estipular pelo GEAA, 
renovável, salvo se razões imperativas de 
segurança da União ou ordem pública o 
impedirem e sem prejuízo do disposto no 
capítulo IV. 
2- Aos beneficiários do estatuto de proteção 
subsidiária é concedida uma autorização de 
residência por razões humanitárias válida pelo 
prazo a fixar pelo GEAA, renovável, após 
análise da evolução da situação no país de 
origem, salvo se razões imperativas de 
segurança da União ou de ordem pública o 
impedirem e sem prejuízo do disposto no 
capítulo IV. 
3- Aos membros da família do beneficiário 
mencionados no artigo seguinte é emitida uma 
autorização de residência extraordinária, de 
validade idêntica à do beneficiário de asilo ou 
de proteção subsidiária, que será atribuída 
pelo ponto de contacto nacional em 
colaboração com o ponto de contacto da união 
do GEAA. 
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4- Compete ao Diretor Executivo do ponto de 
contacto nacional elaborar proposta 
fundamentada de atribuição e renovação das 
autorizações de residência previstas nos 
números anteriores. 
5- Compete ao Conselho de Administração do 
GEAA, sob proposta do Diretor Executivo do 
GEAA, conceder, com dispensa de qualquer 
taxa, a autorização de residência prevista no 
presente artigo, segundo modelo a estabelecer 
pelo GEAA. 
6- Compete aos pontos de contacto nacionais 
em colaboração com os pontos de contactos da 
União do GEAA emitir os documentos 
comprovativos de residência a atribuir nos 
termos do presente artigo. 

Artigo 64º 
Preservação da unidade familiar 

1- Os beneficiários do estatuto de refugiado ou 
de proteção subsidiária têm direito ao 
reagrupamento familiar com os membros da 
sua família, nos termos a fixar pelo GEAA. 
2- Os efeitos do asilo ou da proteção 
subsidiária devem ser declarados extensivos 
aos membros da família referidos no número 
anterior. 
3- O disposto nos números anteriores não se 
aplica nos casos em que o membro da família 
seja excluído do estatuto de refugiado ou de 
proteção subsidiária ou a perca nos termos do 
presente regulamento. 

Artigo 65º 
Documentos de viagem 

1- Aos beneficiários do estatuto de refugiado é 
emitido, mediante requerimento, documento 
de viagem em conformidade com o disposto no 
anexo da Convenção de Genebra, e, 
readaptado pelo GEAA em documento de 
viagem único que lhes permita viajar fora do 
território nacional, a menos que motivos 
imperiosos de segurança da União ou de ordem 
pública exijam o contrário. 
2- Aos beneficiários do estatuto de proteção 
subsidiária, que comprovadamente não 
possam obter um passaporte nacional, pode 
ser emitido, mediante requerimento dos 
interessados, passaporte do Estado-membro 
da União onde tenha residência para 
estrangeiro que lhes permita viajar fora do 
território nacional do Estado-membro, a 
menos que motivos imperiosos de segurança 
da União ou de ordem pública exijam o 
contrário. 
3- A taxa devida pela emissão desses 
documentos é fixada pelo GEAA. 

Artigo 66º 
Acesso à educação 

1- Aos menores a quem é concedido o estatuto 
de refugiado ou de proteção subsidiária é 
conferido o pleno acesso ao sistema de ensino, 
nas mesmas condições que aos cidadãos 
nacionais dos Estados-membros. 
2- Aos adultos aos quais tenha sido concedido 
o estatuto de refugiado ou de proteção 
subsidiária é permitido o acesso ao sistema de 
ensino em geral, bem como à formação, 
aperfeiçoamento ou reciclagem profissionais, 
nas mesmas condições que aos cidadãos 
nacionais dos Estados-membros. 
3- No que se refere aos procedimentos vigentes 
em matéria de reconhecimento dos diplomas, 
certificados e outras provas de qualificação 
oficial estrangeiras, é assegurada a igualdade 
de tratamento entre beneficiários do estatuto 
de refugiado ou de proteção subsidiária e os 
respectivos nacionais dos Estados-membros. 

Artigo 67º 
Acesso ao emprego 

1- Aos beneficiários do estatuto de refugiado 
ou proteção subsidiária é assegurado o acesso 
ao mercado de emprego, nos termos a definir 
pelo GEAA, cessando, a partir do exercício de 
emprego remunerado, aplicação do regime de 
apoio social previsto no artigo 52º. 
2- São igualmente asseguradas aos 
beneficiários do estatuto de refugiado ou de 
proteção subsidiária oportunidade de 
formação ligadas ao emprego de adultos, 
formação profissional e experiência prática em 
local de trabalho, nas mesmas condições dos 
cidadãos nacionais dos Estados- membros. 
3- São aplicáveis disposições legais em matéria 
de remuneração e outras condições relativas ao 
emprego. 

Artigo 68º 
Segurança Social 

Aos beneficiários do estatuto de refugiado ou 
de proteção subsidiária são aplicáveis as 
disposições legais relativas ao sistema de 
segurança social dos Estados-membros. 

Artigo 69º 
Cuidados de saúde 

1- Os beneficiários do estatuto de refugiado ou 
de proteção subsidiária e respectivos membros 
da família têm acesso ao Serviço Nacional de 
Saúde dos Estados-membros, nas mesmas 
condições que os cidadãos nacionais. 
2- São assegurados cuidados de saúde 
adequados aos beneficiários do estatuto de 
refugiado ou de proteção subsidiária que se 
integrem nos grupos de pessoas 
particularmente vulneráveis nas mesmas 
condições que aos cidadãos nacionais dos 
Estados-membros. 
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3- Considera-se que têm necessidades especiais 
para efeitos do número anterior, as grávidas, 
os deficientes, as vítimas de tortura, violações 
ou outras formas graves de violência física, 
psicológica ou sexual, os menores que sofreram 
qualquer forma de abuso, negligência, 
exploração, tortura, tratamento cruéis, 
desumanos ou degradantes ou os efeitos de um 
conflito armado.  

Artigo 70º 
Alojamento 

Aos beneficiários do estatuto de refugiado ou 
de proteção subsidiária é assegurado acesso a 
alojamento, em condições equivalentes às dos 
estrangeiros que residam legalmente na União. 

Artigo 71º 
Liberdade de circulação 

É garantida a liberdade de circulação em 
território espacial da União aos beneficiários 
do estatuto de refugiado ou de proteção 
subsidiária, nas mesmas condições que as 
previstas para os estrangeiros que residam 
legalmente na União. 

Artigo 72º 
Programas de integração 

A fim de facilitar a integração dos refugiados e 
dos beneficiários da proteção subsidiária na 
sociedade da União, devem ser promovidos 
pelo GEAA programas de integração. 

CAPÍTULO VII 
Disposições únicas aos estatutos de 

requerentes e beneficiários de asilo e proteção 
subsidiária 
Artigo 73º 

Disposições relativas a pessoas 
particularmente vulneráveis 

1- Na prestação das condições materiais de 
acolhimento, bem como dos cuidados de 
saúde, é tida em consideração a situações das 
pessoas particularmente vulneráveis, nos 
termos dos artigos seguintes. 
2- Aquando da apresentação do pedido de 
asilo ou de proteção subsidiária ou em 
qualquer fase do procedimento, a entidade 
competente deve identificar as pessoas cujas 
necessidades especiais tenham de ser tomadas 
em consideração, de acordo com o previsto no 
número anterior. 

Artigo 74º 
Menores 

1- Na aplicação do presente regulamento, 
devem ser tomados em consideração os 
superiores interesses dos menores. 
2- Para efeitos do disposto no número 
anterior, considera-se ser do superior interesse 
do menor, designadamente: 
a) A sua colocação junto dos respectivos 
progenitores, idóneo; ou, na falta destes, 

b) A sua colocação junto de familiares adultos, 
idóneos; ou, na falta destes, 
c) Em famílias de acolhimento, em centros 
especializados de alojamento para menores ou 
em locais que disponham de condições para o 
efeito; 
d) A não separação de fratrias; 
e) A estabilidade de vida, com mudanças de 
local de residência limitadas ao mínimo. 
3- As entidades competentes do GEAA 
asseguram que os menores que tenham sido 
vítimas de qualquer forma de abuso, 
negligência, exploração, tortura, tratamentos 
cruéis, desumanos e degradantes ou de 
conflitos armados tenham acesso aos serviços 
de reabilitação, bem como a assistência 
psicológica adequada, providenciando, se 
necessário, apoio qualificado. 

 
 
 

Artigo 75º 
Menores não acompanhados 

1- Sem prejuízo das medidas tutelares 
aplicáveis ao abrigo da legislação tutelar de 
menores ou legislação equivalente dos 
Estados-membros, os menores que sejam 
requerentes ou beneficiários de asilo ou de 
proteção subsidiária, podem ser representados 
por entidade ou organização não 
governamental ou por qualquer outra forma 
de representação legalmente admitida. 
2- As necessidades dos menores devem ser 
tomadas em consideração através do 
respectivo tutor ou representante designado, 
sendo objeto de avaliação periódica por parte 
das autoridades competentes e as suas opiniões 
devem ser tidas em conta, em função da sua 
idade e grau de maturidade. 
3- Para efeitos dos números anteriores, 
aplicam-se aos menores não acompanhados as 
regras constantes do artigo anterior, desde que 
não são autorizados a entrar no território 
nacional dos Estados-membros até ao 
momento em que têm de o deixar. 
4- Os menores não acompanhados, com idade 
igual ou superior a 16 anos, podem ser 
colocados em centros de acolhimento de 
adultos requerentes de asilo. 
5- Com o objetivo de proteger os interesses 
superiores do menor não acompanhado, o 
ponto de contacto nacional em colaboração 
com o ponto de contacto da união do GEAA e, 
em articulação com as outras entidades 
envolvidas no procedimento, deve envidar 
todos os esforços para encontrar os membros 
da sua família. 
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6- Nos casos em que a vida ou a integridade 
física de um menor ou dos seus parentes 
próximos esteja em risco, designadamente se 
ficarem no país de origem, a recolha, o 
tratamento e a divulgação de informações 
respeitantes a essas pessoas são realizados a 
título confidencial, para evitar comprometer a 
sua segurança. 
7- O pessoal que trabalha com menores não 
acompanhados deve ter formação adequada às 
necessidades dos menores, que será ministrada 
pelo GEAA com base num “curriculum” único 
de asilo e estão sujeito ao dever de 
confidencialidade no que respeita às 
informações de que tomem conhecimento no 
exercício das suas funções. 

Artigo 76º 
Vítimas de tortura ou violência 

Às pessoas que tenham sido vítimas de atos de 
tortura, de violação ou de outros atos de 
violência grave é assegurado tratamento 
especial adequado aos danos causados pelos 
atos referidos, nomeadamente, através do 
GEAA e os outros organismos, previamente, 
protocolado com o GEAA. 

Artigo 77º 
Repatriamento voluntário 

Pode ser prestada assistência aos requerentes e 
beneficiários de asilo ou proteção subsidiária 
que manifestem vontade de ser repatriado, 
designadamente através de programas de 
retorno voluntário. 

 
 
 

CAPÍTULO VIII 
Disposições finais 

Artigo 78º 
Forma de notificação 

1- As notificações ao requerente são feitas 
pessoalmente ou através de carta registada, 
com aviso de receção, a enviar para a sua 
última morada conhecida. 
2- No caso de a carta ser devolvida, deve tal 
facto ser de imediato comunicado ao 
representante do ACNUR, considerando-se a 
notificação feita se o requerente não 
comparecer no ponto de contacto nacional do 
GEAA no prazo a estipular pelo GEAA a 
contar da data da referida devolução. 

Artigo 79º 
Formação e confidencialidade 

Os intervenientes no procedimento de asilo, 
bem como todos os que trabalhem com 
requerentes de asilo, beneficiários do estatuto 
de refugiados ou de proteção subsidiária, 
nomeadamente em centros de acolhimento e 
postos de fronteira, devem dispor de formação 

adequada a ser ministrada pelo GEAA, com 
base no “curriculum” único de asilo, estando 
sujeitos ao dever de confidencialidade no que 
respeita às informações a que tenham acesso 
no exercício das suas funções. 
 

Artigo 80º 
Gratuitidade e urgência dos processos 

Os processos de concessão ou de perda do 
direito de asilo ou de proteção subsidiária e de 
expulsão são gratuitos e têm carácter urgente, 
quer no âmbito do GEAA quer no âmbito do 
Tribunal de Justiça. 

Artigo 81º 
Interpretação e integração 

Os preceitos do presente regulamento devem 
ser interpretados e integrados de acordo com 
as orientações do GEAA e, de harmonia com a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
a Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem, a Convenção de Genebra de 28 de 
Julho de 1951 e o Protocolo Adicional de 31 de 
Janeiro de 1967, bem como da Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia. 

Artigo 82º 
Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
O presente regulamento é obrigatório em 
todos os seus elementos e diretamente 
aplicável em todos os Estados-membros nos 
termos dos Tratados 
 
Feito em Estrasburgo, em __ de ___de 2015 
Pelo Parlamento Europeu    Pelo Conselho  
        O Presidente                    O Presidente 
 ……………………………………………. 
 
     
 ……………………………………………  
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VII-Conclusão: 

 Os Estados-membros estão cada vez mais expostos à chegada maciça de refugiados, vítimas 

globais dos mais elementares atentados à dignidade da pessoa humana mas, cidadãos que clamam por 

uma solidariedade efetiva e uma proteção uniforme. Felizmente, a União Europeia em 2010, criou-se 

o Gabinete Europeu de Apoio em matéria de Asilo (GEAA), com missão de facilitar, coordenar e 

reforçar a cooperação prática em matéria de asilo entre os EM, bem como contribuir para uma melhor 

aplicação do Sistema Europeu Comum de Asilo. Apesar disso, o instituto de asilo na UE, contínua em 

crise, porque o GEAA não tem poder de decisão e, porque não existe, uma uniformização das políticas 

de asilo, nomeadamente, dos critérios de atribuição e de rejeição. Aliás, não faz qualquer sentido que 

um EM considere, por exemplo, como motivo justificativo para atribuição do estatuto de asilado a 

perseguição por mutilação genital e, o EM vizinho não o releve. Deste modo, consideramos que esta 

proposta de Regulamento Europeu que apresentamos ao atribuir ao G.E.A.A. competências  para 

apreciar, gerir e decidir as questões referentes ao asilo, permitirá uniformizar as políticas de asilo na 

União Europeia e, contribuirá para aniquilar a arbitrariedade e a discricionariedade dos Estados-

membros aquando da apreciação e decisão dos pedidos de asilo. 
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